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CONTRATO ADMINISTRATIVO 543

por escrito. Presentes os pressupostos para o exercício d.a exceÇão de con-
to não cumprido, o particular deverá comunicar de modo formal que deixará de

as suas obrigaçoes, apontando os fatos ocorridos e a proteção legal

do STI

"10. o superior Tiibunal deJustiça consagra entendimento no sentido de que a
regra de não aplicação da exceptio non adimpleti contractus,em sede de contrato ad_
ministrativo, não é absoluta, tendo emvista que, após o ad.vento daLeig.666/1993
passou-se a permitirsua incidência, em certas circunstâncias, mormente na hipótese
de atraso no pagamento, pela Administração pública, por mais de noventa dias
(art.78, XV). A prop ósito:AgRg no REsp 3Z6.g7I/pR. 2" Turma, rel. Min. Hum_
berto Martins, Dl 20 ) 2008;RMS L5.I54/PE,l.u Turma, rel. Min. Luiz Fux, DJ
2.I2.2002. Além disso, não merece prosperar o fundamento do acórdão recorrido
de que as empresas necessitariam pleitear judicialmente a suspensão do contrato,
por inadimplemenro da Administração Pública. Isto porque, conforme bem de-
lineado pela Min. Eliana Calmon no julgamento do REsp 910.802/RJ (2u Turma,
,Dle 6.0.2008), 'condicionar a suspensão da execução do contrato ao provimento

éfazer daleiletra morta"' (REsp 87 9.046n8 l.u T., rel. Min. Denise Arruda,
. 19.05.2009, DJ e 18.06.2009)

"4. Com o advento da Lei 8.666/93, não tem mais sentido a discussão doutrinária
o cabimento ou não da inoponibilidade da exceptio non adimpleti contractus.contra a Administração, ante o teor do art. 78, XV do referido diploma legal. por

, despicienda a análise da questão sob o prisma do princÍpio da continuidade
serviço público. 5. Se a Adminisrração Pública deixou de efetuar os pagamentos

por mais de 90 (noventa) dias, pode o contratado, licitamente, suspender
do contrato, sendo desnecessária, nessa hipótese, a tutela jurisdicional

o art. 78, X{ da Lei8.666/t993 lhe garante ral direiro" (Resp 9i0.g02lR,],
rel. Min. Eliana Calmon, j. 03.06. 2008,DJe 06.08.2008)

extinção do contrato adm in istrativo

administrativo extingue-se por diversas vias. Algumas são normais
de tratamento mais minucioso. Outras envolvem peculiaridades

do contrato administrativo pode derivar de

acordo entre as partes;
adimplemento

das partes: exaurimento de seu objeto;
das partes: atingimento de seu termo final de vigência;

sua invalidade (anulaçao) ;

Por inadimplemento das partes;
por inconveniência para a Administração pública;
por caso fortuito ou de força maior.
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8.27.1 Extinção por acordo entre as partes

O desfazimento do contrato por acordo das partes pressupÕe:

a) a validade da conrratação 
;

b) a ausência de cumprimenio-integral pelas partes a suas obrigaçÕes; ec) a deliberação consensual pela 
""rirrcåo 

do vinculo.

Na hipó tes e examinada ambas AS conclpartes uem que a CO ntrataçâoconslste em SO lução satisfatória para a rcalizaçã,o dos
o distra

próprios interesses
to da Contratação e multO mals excepcional direitodo

no administrativoque se passa no âmbi to prrvado em virtude da funcionaladministrativa.
natureza da

Se houver rnconveniência da manu tenção
traÇão poderá ela liberar-se

apenas para a
por decisão unila teral o distrato ocorrerá quandornconveniência for comum.

Sob o pnsma do direito administrativo
melhantes

OS requ isitos para o dis tra to são sÊaos exigidos para a rescisã o unila teral inconveniência
nistração

por para aPública Os mesmos requisitos deverão ser bservados,
de

o com a diferençaque o particu lar não faráJus a indenização fuuilo
por eventos turos mas ap enas poraq que river CXCCU tado te a da ta do desfazimen vel.to amigá

8.27.2 Adímplemento das partes: exaurimento do objeto

- Quando as partes executam a prestação que lhes incumbe e são satisf-eitas asobrigações correspondentes, o vinculo contratuar se extingue. Essa modaridadeextintiva se aplica especialmente para os contratos de execução instantâ nea, taLcomo a compra ou a alienação.

B'27'3 Adimplemento das partes: atingimento do termo finar de vigêncía
outra modalidade de extinção por adimplemento é o atingimenro do rermofinal de vigência do contrato de execuçao continuada. como visto, há contratogque demandam das partes arearizaçãoreiterada de certas prestaçÕes. Nesse câso,oadimplemento de uma prestação não exaure o víncuio jurÍdico, que se extingúitúcom o adngiinerìto do ¡ermo finai de vigência.

8.27.4 Decretação Ce invalidade (anulação)

A contratação pode ter envorvido atos jurícricos defeituosos, o que eventuar,men[e acarreLará o seu desfazimento
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A questão da nulidad.e dos atos administrativos foi examinada no capítulo 7'

Cabe dåenvolver as premissas ali estabelecidas e adequá-ias às características da

coîû ataçã.o administrativa'

8.27.4.1 Vícios na licitação e vícios na contrataÇão

Diferenciam-se os casos de vício na licitação e de vício na contratação pro-

oriamente dita. O vício insanéweIna licitação ac rreta a invalidade de Lodos os

;;;;;tores, inclusive do contrato administrativo (se chegou a ser pactuado),

conforme dispoe o atl.49,Ê 2.". Nesse caso, develétrefazer-se a licitação, integral

ou parcialmente.

Quando houver vício na contratação, os atos anteriores poderão não ser afeta-

dos. Eventualmente, serão aproveitados, renovando-se a conÛatação.

8.27.4.2 EsPécies de vícios

A invalidação d.o contrato administrativo depende danalureza do vício que o

inquina, mas também dos possÍveis efeitos daÍ derivados. Em face das circunstâncias

concretas, é perfeitamentã cabível que a existência de um defeito sério e grave seja

reputada coåo insuficiente para conduzir à desconstituição do vínculo.5B

8.27.4.3 A inexistência do contrato

Não se trata daausência de instrumento contratual escrito, mas da prÓpria

ausência de um acordo entre as paftes. É uma hipótese excepcional, mas sua ocor-

rência não é tão rara. Uma situação objetiva pode conduzirumparticular a reputar

existente ou efrcaza contïatação, conduzindo-o a executal prestação em prol da

Administração Pública.

Como regra deverá pronunciar-se o defeito, sem que tal assegure o enrique-

cimento sem causa ao Estàdo . A solução , nesses casos, reside em uma ind enizaçao

por ïesponsabilidade extracontratual, ainda que fundada na teoria do enriqueci-

mento sem causa.

8.27.4.4 A nulidade do contrato

O art. 59 da LeiB.666/1993 disciplina a hipótese, estabeiecendo que "a

declaração de nulidade do contlato administrativo operaretroativamenteimpedindo

58. Sobre o tema, confira-se ANDRADE' A preservação dos efeitos

reputados irregulares pelo Tribunal de Contas da União' Revistø

Contemporãneo - ReDAC, n. 5, p. 119-133. [ev 20L4'

de licitaçöes e contratos
de Díreíto AdministratiY o

if
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lurisPrudência 
do STJ

"3. Desde que haja justa causa e oportunidade de defesa, pode a Administração
rescindir contrato firmado, ante o descumprimento de cláusula contratual" (RMS
24.9 53 / CE, 2." T., rel. Min. Castro Meira, j. 04. 03. 2008, Dl e L7 .03.2009) .

8.27.5.2 A rescisão contratual por ato unilateral da Administração
Pública

Situação muito peculiar é aquela prevista no inc. XII do art. 78 da Lei 8.6 66/Lgg3,
que faculta a "rescisão" do contrato por razões de interesse pútrlico (conveniência
e oportunidade) da Administração Pública.60 Segundo a orientação clássica da
Srimula 473 do srf; reproduzída no arr. 53 da Lei 9.784/rggg, a revogação do aro
administrativo não pode ferir os direitos subjetivos gerados pelo ato revogado. Esse
é o fundamento da afrrmativa de que a rescisão contÍatual por ato unilateral da
,{dministração Pública não pode suprimir o direito do particular de obter os resul-
tados frnanceiros provenientes da contratação. Assegura-se ao particular o direito à
tndenização por lucros cessantes, que configuram o lucro razoável que a execução
do contrato asseguraria ao particular.6r Esse direito não pode ser unilateralmente
suprimido pela Administração sob invocação de conveniência e oportunidade.

lurisprudência do STJ

"ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. RESCISÃO UNTI-RTERAL,
INDENIZAÇ¿o pon lucRos CESSANTES. CABIMENTO. t. A rescisäo do con-
trato administrativo por ato unilateral da Administração Pública, sob justificativa
de interesse público, impÕe ao contratante a obrigação de indenizar o contratado
pelos prejuízos daí decorrenres (arr. 69, I, g 2.o, do Decrero-Lei 2.300/g6;art.79, E

2.', da Lei 8.6 66/93),como tais considerados não apenas os danos emergentes, mas
também os lucros cessanres (cclr9I6, art. 1.059; cc/z}}z,art.4o2).precedenres,'
(EREsp 737.74L/RJ,1.u seção, rel. Min. Tèori Albino zavasckí, j. LZ.LL.z00B,DJe
21.08.2009).

, Por outro lado, a extinção de um contrato administrativo mediante invocação
de "interesse público" comporta ataque pelo interessado, inclusive para evidenciar
a existência de vício no ato administrativo praticado. É evidente, ãdemais, gue a
exünção do contrato, mesmo em tal hipótese, depende da adoção do devidoþro-
cesso legal. osjulgados que afastam a observânciã do devido processo Legalpàraa

60' Para exame mais aprofundado do tema, cf.JUSTEN FILHO. Coment<irios øLei d"eLicitøçoes
e Controtos Administratiyos, 16. ed., p. i105-1f 0g.6l' Nesse sentido, GUIMARÃES. Fundalentos para indenização dos lucros cessantes em caso
de extinção de contratos administrativo, p* i.rt.r"rse da Administração Pública. Revísta
de Contratos Públícos - RCp, n. 4, p. 9-29 ,'ser. Z}I3/fev. 2014.
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rescisão uniiateral do contrato, tais como os abaixo reproduzidos, olvidarar¡
gar antia c ons titu cional.

o argumento de que o Iesado pode recorref ao PoderJudiciário paraobter
indenízação deixa de apfesen tar maior relevância Jurídica no tocante a
de dos entes federativos. Em situação de insolvência grande parte dos Es tados
Municípios nao liquida OS precató r10s Judiciais oriundos de condenaçÕes
Em tais CASOS remeter o particular a vra jurisdicional equival e a consagração
espo liaçao pe lo Poder Público Especialmen te NCSSCS casos, deve-se
aa particu lar o 1n teresse em ques troflaÏ SCJ a a extinção do COntrâ to SeJ o
da ind enizaçã.o a e1e devida a qual deve SCT liqu idada de modo espontâneo
ente estatal.

lurisprudência do STI

"A discussão aqui travada diz respeito à obrigatoriedade, ou nã.o,darescisão ora
exameserprecedida deprocedimento administrativo, o que, de fato, nãohouve.
Penso que a exigência de prévio procedimento administrativo, assegurado o
direito de defesa, é incompatível com a hipótese específi.ca do inc. xII do art.
da Lei n. 8.666/7993, que admite a rescisão unilateral do conrrato
com base em'razÕes de interesse público, de alta relevância e amplo
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a
está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se
o contrato'. A hipótese legal em debate cleve ser tratadaseparadamente clas
possibilidades de resclsao unilateral previstas em lei, sendo certo que, neste caso,
slmp les oitiva do contratado em relação a rescisâo do contrato nao pode ser
indistintamente.

Veja-se que AS próprias circunstâncias e/ou caracterÍsticas exigidas para a
do 1n teresse público revelam induvidosa importância de que a resclsao ocorra
plano, com urgência diferenciada, ausente na tramitação dos procedimentos
ministrativos mais céleres. É que há o risco de que se torne prejudicado o
público imediato.

No caso presente, lto"ò o benefÍcio financeiro apontado pela municipalidade
deixar de existir SC Caixa Econômica Federal CEE por TAZAO decolrente da
mora na contratação, retirasse a sua proposta contratual. Coube ao
portanto, rapidamente avaliar as circunstâncias, o contrato anterior com o
do Brasil s.A. e a proposta da cEF para decidir a respeito da nova conrratação e

rescisão da anterior.

Não se trata, aqui, de ato me¡amente discricionário, mas de ato rescisórìo yin
à sua motivação, indissociável do efetivo interesse público. com isso, arevtsãto
decisão tomada pelo administrador, mesmo em relação à possível intervenção
PoderJudici ário, é muito restrita, atendo-se, a rigoE à existência de moúvaçao e

presença dos respectivos fatos. A concessão de amplo direito de defesa ao contîa

lega
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assim, é inócua, já que também não pode impedir a rescisão diante do interesse
público revelado pelo administrador. (...)

O interesse do contratante, enfim, é protegido mediante a garantia legal de quefarát
jus à indenizaçao dos danos decorrentes da rescisão contratual, conforme estabe-

leceoart.79,E2.",daLein.8.666/1993,nãopodendoaausênciadeprocedimento
administrativo ou de prévia notifi.cação acarretar o restabelecimento da relação con-
tratual, contrariamente ao interesse público" (REsp 1.223.306ÆR, 2.u T., rel. Min.
Mauro Campbell Marques, rel. p/ acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, j. 08.11.2011,
DJe02.I2.20rI).

"5. Ad argumentandum tantum, sobreleva notar que em face de contrato adminis-
Íativo seria cabível a rescisão unilateral pela Administração, calcada no princÍpio
da Supremacia do Interesse Público sobre o privado, que norteia todo o contrato
administrativo, consoante se extrai do teor do art. 78, XIl, c/cart.79,I,daLei
8.666/1993.Nesse sentido abalizadadoutrina do saudosojurista Hely Lopes Meirel-
les:'Arescisao administrativapor interessepúblico ou conveniêncíada Administraçao
tem por Jundamento a v ariaçdo do interesse público , que autoriza a cessaçdo do ajuste
quando este se torne ínutil ouprejudicial à, coletividade. Ao efetívar arescisao por inte-
ressepublico, aAdministraçao poderáfxør o vølor daíndenização cabível,verífcado
qtravés de operaçoes contdbeis. O contratado nao poderd opor-se àmedida, møs, nfuo

concordando com o yalor daindenizaÇdo, deverdrecorrer as vías judiciais adequadas,

pleiteandounicamente ajustareparaÇão dos danos sofridos com aantecipadaextinçao
do contrato'(inDíreíto administrativobrasileiro,São Paulo, Malheiros,3l. ed.,2005,
p.247)" (RMS 20.264lRO, 1." T., rel. Min. Luiz Fux, j. 06.02.2007 ,DJ0f .03.2007).

As duas decisoes acima referidas não refletem a disciplina constitucional da

atividade administrativa do Estado, especialmente da gararrtiado devido processo
legal contemplada no art. 5.o, LIV e LV

8.27.5.3 A rescisão por caso fortuito ou de força maior

Por fi.m, o inc. XVII refere-se às situaçoes de caso fortuito e força maior, nas
quais inexiste inadimplemento de qualquer das partes, eis que se configura aim-
possibilidade da execução da prestação.

Por outro lado, discorda-se do entendimento de Carvalho Filho, no sentido de
que. em casos de impossibilidade de execução do contrato, haverá direitos distintos
do particuiar conforme se trataï de fato do príncipe ou de teoria da imprevisã,o.62 A
superveniência de fato alheio à vontad,e das partes que torne impossível a execu-
ção do contrato conflgura a hipótese de caso fortuito ou força maior. Essa solução,
apþ a produzir a extinção clo contrato, aplica-se de modo indistinto tanto para as
situações em que a impossibilidade deriva de fato do príncipe como relativamente
às situaçÕes em que se configurar fato imprevisível.

I

I

62. CARVALHO FILHO. Mqnual de direito administratiyo,2T. ed., p.7L4
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Lembre-se que o 
^rt-.78 

da Lei 8.666/L993, ao disciplinar as hipóreses ds
extinção do contrato administrativo, não faz referência ao fato do príncipe nem à
teoria da imprevisão.

Se um fato superveniente tornar impossível a execução do contrato, aplicar-sed
a solução da extinção por caso fortuito ou de força maior (Lei 8.666/1993, art.
XVII), hipótese que abrange ranto a Leoria da
parafns de extinçao do contrato. Se a execuçäo

imprevisão como o fato do prÍncipe
do contrato continuar possÍvel, m¿6r

do físicoas ocorrenclas mundo e afirmæ'

se configurar como excessivamente onerosapara a Administração pública (ern
virtude dos efeitos de uma hipotética revisão de preços), a soiução será a
do contrato por conveniência da Administração (inc. XII).

8.27.5.4 Os princípios hermenêuticos aplicáveis

Não se admite a aplicação mecanicista do art. 78. A ofensa às previsões contratuais
juridicamente relevante na medida em que for algum pro tegidoJun-noctva a valor

dicamen te. Não cabível

L

examlnar apenas
que isso bastanapara produzir a incidência da rescisão. Há condutas que ofendemJ
garantias ou deveres fundamentais à execução do objeto do contrato; outras atingem
questÕes de menor importância. Também por isso, não se pode cominar a rescisâo do
contrato como a consequência automáticapara toda e qualquer infração contratual.

Se houver infração à lei ou ao contrato, mas suas consequências forem irrele-
vantes ou secundárias, sem risco de comprometimento dos valores
a Administração poderá impor sançÕes ao pâîticular. Mas não poderá decremr a

rescisão. o mesmo entendimento se aplica nos casos em que a rescisão f.or apâa
gerar efeitos danosos a valores fundamentais.

8.28 A formalização da extinção do contrato administrativo

A extinção do contrato administrativo poderá ser produzida no âmbito da

própria Administração ou com a intervenção do PoderJudiciário.

8.28. I A competência para a formalização da extinção

Nos casos em que o contrato é extinto por atingimento de suas finalidades,a
formalizaçã,o de sua extinção não apresenta maiores dificuldades. Assim se passat

basicamente, nas hipóteses em que há adimplemento pelas partes. Em tais hipóte-
ses, poderá haver necessidade de um ato formal de cunho declaratório daextínçãto
do contrato (seja pelo decurso do tempo, seja pela execução da prestaçã o àevtdt
pelas partes).

Nos demais casos, a questão apresenta maior relevo, já que se poderá aludir
à extinção anormal da contratação. O tema foi objeto de tratamen Lo na art.79 da

e

L
at

e

p

it
n

r

T


